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ANEXO Il
CONTEUDOS PROGRAMATICOS E BIBLIOGRAFIAS
CONTEUDO PROGRAMATICO GERAL:

LINGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretacdo de textos. Fatores de Coeréncia Textual. Progressao textual:
recorréncia de termos, paralelismo, recorréncia de tempos verbais, retomada e continuidade de sentidos,
sindnimos e hiperdnimos. Conexdo de oragfes. Expressdo de circunstancias adverbiais. Concordancia verbal.
Pontuacéo.

LINGUA ESTRANGEIRA: Lingua estrangeira: leitura e compreensédo de texto na lingua estrangeira escolhida
pelo candidato. As questfes e opcbes de respostas serdo elaboradas em lingua estrangeira.

SISTEMA UNICO DE SAUDE: Sistema Unico de Salde e Politica Social; Constituicio Federal de 1998; Lei
Organica de Saude — Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 1990. Planejamento de salde e sistema de informacao;
Participacdo e controle social e politica de saude; Sistema de salde publica; Recursos humanos e avaliacdo em
saude; Educacdo em saude e educacao popular em sadde; Integralidade da assisténcia; Interdisciplinaridade;
intersetorialidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. REDE. PNAB

BIBLIOGRAFIA SISTEMA UNICO DE SAUDE

BRASIL. Lei Organica de Saude. N° 8.080 de 19 de setembro de 1990. Guia prético do programa de Salude da
Familia. Departamento de Aten¢&o Bésica. Brasilia,2001. In: www.saude.gov.br

BRASIL. Ministério da Saude. Legislacédo basica do SUS. Disponivel em:
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107

Brasil.Constituicdo Federal.Em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

BRASIL. PORTARIA N° 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. Aprova a Politica Nacional de Atencéo Basica,
estabelecendo a revisdo de diretrizes para a organizacdo da Atencdo Basica, no ambito do Sistema Unico
deSaude (SUS).Disponivelem:
http://pesquisa.in.gov.br/imprensaljsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=68&data=22/09/2017

REDE Interagencial de Informagdo para a Salde. Indicadores basicos para a saude no Brasil: conceitos e
aplicacbes / Rede Interagencial de Informacdo para a Saude - Ripsa. — 2. ed. — Brasilia: Organizacdo Pan-
Americana da Saude, 2008. 349 p.: il.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria Executiva. Nucleo Técnico da Politica Nacional de Humanizagéo.
Politica Nacional de Humanizagdo: Documento Base para Gestores e Avaliadores de Saude. Brasilia:
Ministério da Saude, 2004.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Acdes Programaticas
Estratégicas. Area Técnica de Saude da Mulher. Pré-natal e Puerpério: atencéo qualificada e humanizada —
manual técnico/Ministério da Salde, Secretaria de Atencdo a Salde, Departamento de Ac¢des Programéticas
Estratégicas — Brasilia: Ministério da Saude, 2005.

BRASIL. Conselho Nacional de Secretarios de Salde. Assisténcia de Média e Alta Complexidade no SUS/
Conselho Nacional de Secretarios de Salde. — Brasilia: CONASS, 2007.

BRASIL. Lei N° 10.741, de 1 de Outubro De 2003. Dispbe sobre o Estatuto do Idoso e da outras providéncias.
Diéario Oficial [Da] Republica Federativa do Brasil. Brasilia, DF, 3 Out. 2003b, p.1.

BRASIL. Portaria 399. Dispde sobre as diretrizes operacionais do pacto pela sadde em 2006. Disponivel em:
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/portarias/port2006/gm/gm- 399.htm.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria 280, de 7 de abril de 1999. Dispde sobre a permanéncia do
acompanhante. [online],1999 Disponivel em:
http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/acomp/gm_p280_99acomp.doc.


http://www.saude.gov.br/
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/portarias/port2006/gm/gm-
http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/acomp/gm_p280_99acomp.doc
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BRASIL. Lei N° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispde sobre a participacdo da comunidade na gestao do
Sistema Unico de Salde (SUS} e sobre as transferéncias intergovernamentais de recursos financeiros na area de
salide e da outras providéncias. Disponivel em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/I8142.htm

BRASIL. Decreto n°1948, de 03 de julho de 1996. Regulamenta a Lei n°8.842 de 4 de janeiro de 1994, que
dispde sobre a politica nacional do idoso, e da outras providéncias. Ministério publico [do] trabalho [online], 2003a.
Disponivel em: http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm.

BRASIL. PORTARIA N2 2528 DE 19 DE OUTUBRO DE 2006. Aprova a Politica NacionaldeSaldeda
Pessoaldosa. http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-2528.htm

BRASIL. Portaria n°® 874 de 16 de maio de 2013. Institui a Politica Nacional para a Prevencédo e Controle do
Cancer na Rede de Atencado a Salde das Pessoas com Doencas Crbnicas no ambito do Sistema Unico de Salde
(SUS).

BRASIL. Portaria n°® 529 de 1° de Abril de 2013. Institui 0 Programa Nacional de Seguranga do Paciente (PNSP).

Brasil. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Analise de Situacdo de Salde.
Plano de acbes estratégicas para o enfrentamento das doencas crénicas ndo transmissiveis (DCNT) no
Brasil2011-2022 / Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Andlise de Situacdo
de Saude. Brasilia : Ministério da Saude, 2011.

CORREA, M. V. C. Que controle social? Os conselhos de saude como instrumento. Rio de Janeiro: Fiocruz,
2000.

Brasil. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saulde. Coordenacéo-Geral de Desenvolvimento da
Epidemiologia em Servigos. Guia de Vigilancia em Saude: volume 1/Ministério da Saude, Secretaria de Vigilancia
em Saude, Coordenacgdo-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia e Servicos. 1. Ed. Brasilia: Ministério da
Saude, 2017.

BRASIL. Ministério da Saulde. Secretaria-Executiva. Nacleo Técnico da Politica Nacional de Humanizagéo.
HumanizaSUS: Politica Nacional de Humanizac¢ao: a humanizacdo como eixo norteador das praticas de atengéo e
gestdo em todas as instancias do SUS/Ministério da Saude, Secretaria-Executiva, Nucleo Técnico da Politica
Nacional de Humanizag&o. Brasilia: Ministério da Saude, 2015.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Salde. Departamento de Vigilancia das Doencas
Transmissiveis. Manual de vigilancia epidemioldgica de eventos adversos pos-vacinacao/Ministério da Saude,
Secretaria de Vigilancia em Saude, Departamento de Vigilancia das Doengas Transmissiveis. 3. ed.

Brasilia: Ministério da Saude, 2014.

Brasil. Ministério da Saulde. Secretaria de Atencdo a Saulde. Departamento de Atencdo Béasica. Salde
mental/Ministério da Salde, Secretaria de Aten¢édo a Saude, Departamento de Atencdo Basica, Departamento de
Ac¢Bes Programaticas Estratégicas. Brasilia: Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Salde. Departamento de Vigilancia em Salde
Ambiental e Saude do Trabalhador. Coordenacédo Geral de Salde do Trabalhador. Politica Nacional de Saude do
Trabalhador e da Trabalhadora. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Politica Nacional de Atencdo Basica. Brasilia: Ministério da Salde, 2012. BRASIL.
Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atencdo Bésica. Salde da crianca:
crescimento e desenvolvimento. Brasilia: Ministério da Saide, 2012.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencdo em Saude. Departamento de Ac8es Programéticas
Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atencdo integral a salde de adolescentes e jovens na promocao,
protecdo e recuperacédo da salde, 2010.

BRASIL. Fundagéo Nacional de Saude. Vigilancia ambiental em salde. Fundag&o Nacional de Saude. Brasilia:
FUNASA, 2002.

CECILIO, L. et al. O gestor municipal na atual etapa de implantacdo do SUS: caracteristicas e desafios. RECIIS.
Revista eletrénica de comunicagéo, informacéo & inovagdo em salde, v. 1, p. 200-207, 2007.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-2528.htm
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GORDIS L. Epidemiologia. Editora Thieme Revinter. 52 Edi¢cdo, 2017.1V Plano Diretor para o Desenvolvimento da
Epidemiologia no Brasil. Epidemiologia nas politicas, programas e servicos de salde. Rev. Bras. Epidémico, vol.8,
suppl. 1, 2005.

LEVCOVITZ, E; LIMA, L; MACHADO, C. Politica de saude nos anos 90: relacBes intergovernamentais e o papel
das Normas Operacionais Bésicas. Ciénc. Saude Coletiva, Sdo Paulo, v. 6, n.2, p.269-293, 2001.

NUNES, E.D. Saude Coletiva: uma histéria recente de um passado remoto. In: Campos, G.WS.; Minayo MCS;
Akerman, M; Drumodn Jr. M; Carvalho, YM. (Org.). Tratado de Saude Coletiva. 2a.ed. Sdo Paulo/Rio de Janeiro:
Hucitec/Fiocruz, v., p. 19-39, 2009.

SANTOS, N. Desenvolvimento do SUS, rumos estratégicos e estratégias para visualizacdo dos rumos. Ciénc.
Saude Coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, n. 2, p. 429-435, abr. 2007.

VICTORA, C.G; LEAL MC; BARRETO ML, SCHMIDT MI, MONTEIRO CA. Salde no Brasil: a série 'The
Lancet’, 2011. Rio de Janeiro. Editora Fiocruz, 2011.

CONTEUDO PROGRAMATICO ESPECIFICO POR RESIDENCIA
RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM
Publico alvo: Graduados em Enfermagem

CONTEUDO PROGRAMATICO:Sistematizacdo da Assisténciade Enfermagem. Enfermagem médico-cirdrgico.
Fundamentos de enfermagem. Assisténcia de enfermagem voltada para a crianca, mulher, adolescente e do
paciente adulto e idoso. Sinais, sintomas e estagios das doencgas e Politica de Saude. Legislacé@o referente ao
exercicio da Enfermagem.

BIBLIOGRAFIA:

BARROS, Alba Lucia Bottura Leite (Org). Anamnese e exame fisico: avaliagdo diagnostica de enfermagem no
adulto 3. ed. - Porto Alegre: Artmed, 2016.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Salde. Departamento de Analise em Saude e Vigilancia
de Doengas Ndo Transmissiveis. Plano de Ac¢bes Estratégicas para o Enfrentamento das Doengas Cronicas e
Agravos ndo Transmissiveis no Brasil, 2021-2030. 2021

BRASIL. Portaria n°874 de 16 de maio de 2013. Institui a Politica Nacional para a Prevencéo e Controle do Cancer
na Rede de Atencdo a Saude das Pessoas com Doengas Crdnicas no ambito do Sistema Unico de Saude(SUS)-
Secdo Il Dos Principios e Diretrizes Relacionados a Prevencdo do Céncer Art. 8°.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Salde. Departamento de Analise em Saude e Vigilancia
de Doencas Nao Transmissiveis. Plano de Ac¢des Estratégicas para o Enfrentamento das Doencas Crdnicas e
Agravos ndo Transmissiveis no Brasil, 2021-2030 [recurso eletrbnico], 2021.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atengdo a Saude. Departamento de Atencgdo Bésica. Diretrizes para o
cuidado das pessoas com doengas cronicas nas redes de atencdo a salde e nas linhas de cuidado prioritarias,
2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de atencdo a saude. Departamento de acbes programaticas
estratégicas.Politica nacional de atenc¢éo integral a saide do homem.. Brasilia, DF, 2008.

BRASIL, Ministério da Salde. Secretaria de Politicas de Saude. Area Técnica de Saude da Mulher. Assisténcia
em Planejamento Familiar: Manual Técnico/Secretaria de Politicas de Salde, Area Técnica. de Saude da
Mulher,2002.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Politicas da Saude. Area Técnica de Saude da Mulher. Manual Parto,
Aborto e Puerpério: assisténcia humanizada a mulher. Brasilia (DF): Ministério da Saude, 2000.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atencao Basica. Rastreamento /
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Ministério da Saulde, Secretaria de Atencdo a Salde, Departamento de Atencdo Basica. —Brasilia Ministério da
Saude, 2010.

BRASIL. Resolucdo n° 41, de 31 de outubro de 2018. Dispde sobre as diretrizes para a organizagéo dos cuidados
paliativos, a luz dos cuidados continuados integrados, no ambito Sistema Unico de Saude (SUS)

BRUNNER & SUDDARTH, Manual de enfermagem médico-cirirgica. 13. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan,
2015

GEORGE, Julia B. et al. Teorias de Enfermagem: os fundamentos a préatica profissional.4. ed.Porto Alegre:
Artmed,2000

INSTITUTO NACIONAL DE CANCER. Diretrizes brasileiras para o rastreamento do cancer do colo do Gtero /
Coordenacdo Geral de Acbes Estratégicas. Divisdo de Apoio a Rede de Atencdo Oncolégica — Rio de
Janeiro:INCA,2011.

KNOBEL, Elias. Condutas no paciente grave.4. ed. Sao Paulo : Editora Atheneu, 2016
LASELVA, C.R., MOURAJR, D.F. Terapia Intensiva Enfermagem. Rio de Janeiro: Ed. Atheneu, 2006.

ORGANIZACAO PAN-AMERICANA DA SAUDE Construindo a Satde no Curso de Vida: conceitos, implicagdes e
aplicacdo em salde publica. Washington, D.C.: Organizacdo Pan-Americana da Saude; 2021

ORGANIZACAO PAN-AMERICANA DA SAUDE. Cuidados inovadores para condicdes cronicas: organizacio e
prestacao de atencéo de alta qualidade as doencgas crbnicas ndo transmissiveis nas Américas. Washington, DC :
OPAS, 2015

PAPALEO NETTO, M. Tratado de Gerontologia. 2 ed. Sdo Paulo: Atheneu, 22edi¢&o, 2007.
POTTER, Patricia Ann. Fundamentos de enfermagem. Rio de Janeiro : Elsevier, 2009.

SMELTZER, S.C, BARE, B.G. Brunner&suddarth: Tratado de Enfermagem Médico- Cirlrgica. 122 ed. Rio de
Janeiro: Guanabara-Koogan, 2011.

WOODS, S.L. FROELICHER, E.S.S. MOTZER, S.U. Enfermagem em cardiologia. lode Janeiro: Ed. Manole, 2008

RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL DE FARMACIA.
Publico alvo: Graduados em Farméacia

CONTEUDO PROGRAMATICO: Assisténcia farmacéutica e organizacdo do servico de farmacia hospitalar:
legislacdo técnica e sanitaria, selecdo de medicamentos, logistica hospitalar (programacdo, aquisicdo e
armazenamento), distribuicdo e dispensa¢do de medicamentos, farmacoepidemiologia, servigco de informacdo de
medicamentos, comissdes interdisciplinares (farmécia e terapéutica, infeccdo hospitalar), gerenciamento de
residuos do servico de salde. Cuidado Farmacéutico. Seguranca do Paciente. Farmacotécnica Hospitalar:
Solugdes de uso oral, Injetaveis, Capsulas, Comprimidos, Boas Praticas de Manipulagdo. Farmacocinética.
Interagdo farmacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Auténomo. Farmacologia do Sistema Nervoso
Central. Analgésicos de acao central e periférica. Antiinflamatérios ndo esteroidais e esteroidais. Farmacologia
Cardiovascular e Renal. Farmacologia Enddcrina. Farmacos Antimicrobianos.

BIBLIOGRAFIA:

Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA). Diretriz Nacional para Elaboracdo de Programa de
Gerenciamento do Uso de antimicrobianos em Servicos de Saude. Brasilia (DF):ANVISA;2017.Disponivel em:
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz+Nacional+para+Elabora%C3%A7%C3%A30+de+Pro
grama+de+Gerenciamento+do+Uso+de+Antimicrobianos+em+ServieC3%A70s+de+Sa%C3%BAde/667979c2-
7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0

Ansel,Howard C.; Allen,Lloyd; Popovich,Nicholas G. Formas Farmacéuticas e Sistemas de Liberagdo de Farmacos
- 92 Ed. 2013


http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz+Nacional+para+Elabora%C3%A7%C3%A3o+de+Programa+de+Gerenciamento+do+Uso+de+Antimicrobianos+em+Servi%C3%A7os+de+Sa%C3%BAde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz+Nacional+para+Elabora%C3%A7%C3%A3o+de+Programa+de+Gerenciamento+do+Uso+de+Antimicrobianos+em+Servi%C3%A7os+de+Sa%C3%BAde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz+Nacional+para+Elabora%C3%A7%C3%A3o+de+Programa+de+Gerenciamento+do+Uso+de+Antimicrobianos+em+Servi%C3%A7os+de+Sa%C3%BAde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0
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AULTON, Michel E. Delineamento de formas farmacéuticas. 42. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016.
BARBIERI, JC; MACHLINE, C. Logistica hospitalar: teoria e prética. 2 ed. Sao Paulo: Saraiva, 2009.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolucdo n.° 449, de 24 de outubro de 2006. Dispde sobre as
atribuicbes do Farmacéutico na Comissao de Farmacia e Terapéutica.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolucéo n.° 492, de 26 de novembro de 2008 e atualizacdes.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugdo n.° 578, de 26 de julho de 2013. Regulamenta as atribuicbes
técnico-gerenciais do farmacéutico na gestdo da assisténcia farmacéutica no &mbito do Sistema Unico de Saude
(SUS).

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugao n.° 585, de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as
atribuic®es clinicas do farmacéutico e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolucdo n.° 586, de 29 de agosto de 2013. Regula a prescricao
farmacéutica e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolucao n.° 711, de 30 de julho de 2021. Dispoe sobre o Cédigo de
Etica Farmacéutica, o Cédigo de Processo Etico e estabelece as infragBes e as regras de aplicacdo das sanc¢fes
disciplinares

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Servicos farmacéuticos diretamente destinados ao paciente, a
familia e @ comunidade: contextualizacdo e arcabouco conceitual. Brasilia: Conselho Federal de Farmacia,
2016. Disponivel em https://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco TELA_FINAL.pdf

BRASIL. Conselho Nacional de Salde. Resolu¢do n.° 338/2004. Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica.
BRASIL. Conselho Nacional de Secretarios de Saude. Assisténcia Farmacéutica no SUS. CONASS, 2007.
BRASIL. Decreto n.° 8.077, de 14 de agosto de 2013.

BRASIL. Lei n.° 13.021, de 8 de agosto de 2014.

BRASIL. Lei n.° 13.732, de 9 de novembro de 2018.

BRASIL. Lei n.°5.991, de 17 de dezembro de 1973.

BRASIL. Lei n.° 6.360, de 23 de setembro de 1976.

BRASIL. Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977.

BRASIL. Lei n.°9.787, de 10 de fevereiro de 1999.

BRASIL. Ministério da Satde. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n°. 67, de 8 de outubro
de2007.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolug¢do RDC n°. 87, de 21 de
novembro de2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolu¢cdo RDC n.° 36, de 25 de julho
de2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolu¢gdo RDC n.° 222, de 28 de mar¢o
de 2018.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n.° 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998; Politica Nacional de
Medicamentos.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n.° 344, de 12 de maio de 1998, suas complementacdes e atualizacdes.
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BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 4.283, de 30 de dezembro de 2010.
BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 529, de 01 de abril de 2013.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Ciéncia, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de
Assisténcia Farmacéutica e Insumos Estratégicos. Cuidado Farmacéutico na Atencdo Bésica. Caderno 2:
Capacitacdo para implantagdo dos servicos de clinica farmacéutica. Brasilia: 2014. Disponivel em
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidado_farmaceutico_atencao_basica_saude_2.pdf

BRASIL. Sociedade Brasileira de Farmacia Hospitalar - Padrées Minimos em Farm. Hospitalar e Servicos de
Saude, 3ed. 2017.

BRUTON, L.L.; LAZO, J.S.; PARKER, K.L. Goodman & Gilman. As Bases Farmacoldgicas da Terapéutica. 13
ed. 2018.

DIEHL, E.E.; SANTOS, R.l.; SCHAEFER, S.C. (org.). Assisténcia Farmacéutica no Brasil: Politica Gestao e
Clinica. Vol IV — Logistica de Medicamentos. Editora da UFSC: Florianépolis. 2016.

FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M. Pratica farmacéutica no ambiente hospitalar: do planejamento a
realizacdo. 2 ed. — Sdo Paulo : Editora Atheneu, 2010.

MARIN, N. (org.) et al. Assisténcia farmacéutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro : OPAS/OMS, 2003.

OSORIO-DE-CASTRO, C.G.S. et al.(org.). Assisténcia farmacéutica: gestao e pratica para profissionais de saude.
Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014.

VECINANETO,G.;REINHARDTFILHOW.GestaodeRecursosMateriaiseMedicamentos. Faculdade de Saulde
Publica da Universidade de Sao Paulo, 1998.

RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREAPROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA
Publico-alvo: Graduados em Educagéo Fisica

CONTEUDO PROGRAMATICO: Promocao da Saude; Prevencao, educacio e protecdo Lazer e Sociedade: lazer
como promotor de saude; educando pelo e para o lazer. Avaliagdo e prescricdo de exercicio fisico: Principios
gerais da prescricdo de exercicio; Avaliacdo de salde e determinagdo de riscos; avaliagdo antropométrica e
prescricdo do exercicio para controle da composicdo corporal; Avaliagdo e prescricdo da capacidade
cardiorrespiratéria; Avaliagéo e prescricao da Forca e resisténcia muscular;Avaliacéo e prescricao da Flexibilidade;
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AREA PROFISSIONAL DA SAUDE

CURSO DE RESIDENCIA EM ANATOMIA PATOLOGICA VETERINARIA
Publico alvo: Médicos Veterinarios

CONTEUDO PROGRAMATICO: Alteragdes morfofuncionais decorrentes da agressdo, da resposta, das
interrupcBes e desvios metabdlicos e genéticos nos processos patolégicos gerais com observagdo, entendimento,
reconhecimento e descricdo macro e microscopica das mesmas. Alteragdes morfofuncionais nas afecces dos
tratos respiratorio, digestivo, circulatério, urinario, do aparelho reprodutor, do sistema enddcrino, do aparelho
locomotor, do sistema hemolinfopoiético, do sistema tegumentar (pele e anexos) e sensorial (olho/ouvido).
Observacdo e reconhecimento fundamentado (Patologia descritiva), macro e microscopico, de lesGes em
cadaveres, pecas cirdrgicas ou de museu de animais. Exercicio das técnicas de necropsia e de colheita de
amostras. Alteracdes cadavéricas. Histo e citotécnicas de rotina. Métodos de estudo em Patologia. Processos
patolégicos gerais correspondentes a reagdo do organismo frente a agentes agressores fisicos, quimicos ou
biolégicos. Lesédo celular, inflamagédo aguda, inflamacéo crénica, necrose, alteracdes circulatérias, alteracdes do
crescimento e da diferenciacdo celular, neoplasia, degeneracdes intracelulares, regeneracgdo, cicatrizacdo ou
reparacao.
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CURSO DE RESIDENCIA EM FARMACIA HOSPITALAR
Publico alvo: graduados em Farmacia

CONTEUDO PROGRAMATICO: Assisténcia farmacéutica e organizacdo do servico de farmacia hospitalar:
legislacdo técnica e sanitaria, selecdo de medicamentos, logistica hospitalar (programacgdo, aquisicdo e
armazenamento), distribuicdo e dispensac¢do de medicamentos, farmacoepidemiologia, servigco de informacdo de
medicamentos, comissdes interdisciplinares (farmécia e terapéutica, infeccdo hospitalar), gerenciamento de
residuos do servico de salde. Cuidado Farmacéutico. Seguranca do Paciente. Farmacotécnica Hospitalar:
Solugdes de uso oral, Injetaveis, Cépsulas, Comprimidos, Boas Préaticas de Manipulagdo. Farmacocinética.
Interagdo farmacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Auténomo. Farmacologia do Sistema Nervoso
Central. Analgésicos de acéo central e periférica. Antiinflamatérios ndo esteroidais e esteroidais. Farmacologia
Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endécrina. Farmacos Antimicrobianos.
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Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014.
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CURSO DE RESIDENCIA EM ENFERMAGEM OBSTETRICA.
Publico alvo: graduados em Enfermagem

CONTEUDO PROGRAMATICO: Politicas e Programas de Atencdo a Salde da Mulher que envolva a salde
sexual e a saude reprodutiva, em especial a atencdo no pré-parto, parto, nascimento e pés-parto. Estudo do Parto:
Conceito, classificacdo e tipos de parto; Fases clinicas do parto; Estudo dos Fatores do Parto: trajeto, motor e
objeto; Estética Fetal; Mecanismo do Parto; Assisténcia de Enfermagem a Parturiente; Anexos fetais, placentagéo
e suas funcgdes. Humanizacao da Assisténcia Obstétrica no parto e nascimento. Recém—Nato: Classificacdo do
recém-nato: pré-termo, a termo e pos-termo; Assisténcia imediata em Sala de Parto; Exame fisico e Cuidados
como Recém- Nascido no Alojamento Conjunto. Pos-Parto: Alojamento Conjunto; Puerpério Fisiologico;
Aleitamento Materno: fisiologia e manejo clinico da lactagao; Puerpério Patolégico: infeccéo puerperal, transtornos
da mama lactante; Assisténcia de Enfermagem a mulher no pds- parto; Intercorréncias Obstétricas e Perinatais:
Classificacdo e Manejo de Risco Gestacional; Infeccdo do Trato urinario. Trabalho de Parto Prematuro; Rotura
Prematura de Membranas Ovulares; Sindromes Hipertensivas; Sindromes Hemorragicas; Diabetes Gestacional;
Sofrimento Fetal e Crescimento Intra Uterino Retardado; Violéncia obstétrica; Doencas infecto parasitarias
DST/SIDA; Principais processos patoldgicos em ginecologia. Patologias Ginecoldgicas Benignas; Patologias
Ginecoldgicas Malignas- Assisténcia de Enfermagem. Assisténcia de Enfermagem a cliente submetida as cirurgias
ginecologicas.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO SUBSECRETARIA DE VIGILANCIA EM SAUDE
Protocolo de Assisténcia a gestante e ao recém-nascido, possivelmente, expostos as doencgas transmitidas por
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RESIDENCIA EM MEDICINA VETERINARIA — ANESTESIOLOGIA VETERINARIA
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

Contetdo Programaético: Principios da farmacologia de: Sedativos e tranquilizantes; Agentes indutores; Agentes
de manutencao anestésica; Bloqueadores neuromusculares; Anestésicos locais; Analgésicos e anti-inflamatérios;
Agentes vasoativos e farmacos utilizados no controle da hipotensdo. Fluidoterapia. Fisiologia dos sistemas
respiratério e cardiovascular e equilibrio acido-base. Avaliacdo pré-anestésica. Avaliagdo da dor. Técnicas de
anestesia geral inalatoria, intravenosa total, dissociativa, locorregionais, analgesia e contencdo farmacolégica.
Monitoracdo anestésica. Ventilagdo mecénica. Equipamentos e circuitos de anestesia inalatdria. Anestesia em
pacientes neonatos, pediatricos e pacientes com condicdes organicas especiais (gestantes, endocrinopatas,
epiléticos, cardiopatas). Principios basicos da anestesia de roedores, aves, lagomorfos e répteis. Atencao Basica e
Nicleo de Apoio a Saude da Familia; Vigilancia Epidemioldgica; Doencas e agravos de notificagdo obrigatoria de
interesse da medicina veterindria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas
de frequéncia; triade epidemiolégica; distribuicdo temporal das doencas; andlise de risco; validagdo de testes de
diagnéstico; Comportamento e bem estar de animais domésticos
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RESIDENCIA EM MEDICINA VETERINARIA — CLINICA CIRURGICA E ONCOLOGIA VETERINARIA
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

CONTEUDO PROGRAMATICO:Principios da profilaxia da infeccdo e preparo do paciente, Pré-operatério, Pos-
operatoério, Paramentacao, Fases fundamentais da técnica operatéria, Traumatismo, cicatrizacédo de tecidos moles,
Acessos cirargicos, Hérnias abdominais, Afeccdes cirdrgicas e técnica operatéria de sistema reprodutor masculino
e feminino, sistema urindrio, sistema tegumentar, sistema digestério e sistema circulatério/respiratério, Afeccdes e
procedimentos cirdrgicos em oftalmologia, odontologia, otorrinolaringologia e Ortopedia, Cirurgias reconstrutoras,
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para o paciente oncolégico e novas perspectivas terapéuticas em oncologia. Atengdo Basica e Nucleo de Apoio a
Saude da Familia; Vigilancia Epidemiologica; Doencas e agravos de notificacdo obrigatoria de interesse da
medicina veterinaria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia;
triade epidemioldgica; distribuicdo temporal das doencas; analise de risco; validagdo de testes de diagnostico;
Comportamento e bem estar de animais domésticos.
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RESIDENCIA EM MEDICINA VETERINARIA — CLINICA MEDICA DE CAES E GATOS
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

CONTEUDO PROGRAMATICO:Conceitos basicos de semiologia de cdes e gatos; histérico, sinais clinicos,
diagndstico, exame fisico, tratamento e nutricdo de cdes e gatos apresentando doencgas do sistema urinario,
doencas do sistema reprodutor, doencas do sistema respiratorio, doencas do sistema cardiovascular, doencas do
sistema tegumentar, doencas do sistema endécrino, doencgas do sistema locomotor, doencas do sistema nervoso,
doengcas do sistema digestorio, doengas infecciosas e zoonoses, neonatologia, geriatria, oftalmologia,
emergéncias na clinica médica de cdes e gatos, incluindo aquelas relacionadas aos sistemas supracitados,
intoxicagBes e traumas; distarbios hidroeletroliticos e acidobasicos, fluidoterapia; caracteristicas especiais do
metabolismo de farmacos em gatos, caracteristicas especiais da nutricdo em gatos; técnicas de nutricdo em cées
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e gatos hospitalizados, antibioticoterapia, imunoprofilaxia, controle e prevencéo de doencas, controle populacional,
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RESIDENCIA EM MEDICINA VETERINARIA — DIAGNOSTICO POR IMAGEM VETERINARIA
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

CONTEUDO PROGRAMATICO:Fundamentos da Radiologia, da Ultrassonografia modo-B e Doppler, da
Tomografia Computadorizada, da Ressonancia Magnética e da Endoscopia. Técnicas radiogréaficas contrastadas:
técnicas, indicacdes, contra-indicacdes, reacdes adversas. Diagnostico por imagem do esqueleto axial (cranio e
coluna vertebral) e apendicular (membros toracico e pélvico). Diagnostico por imagem do pescocgo, térax e do
sistema cardiorrespiratdrio. Diagnéstico por imagem do abdome, do espaco peritoneal, do sistema digestério, do
sistema geniturinario, das adrenais, do baco e dos linfonodos. Atencao Basica e Nicleo de Apoio a Salde da
Familia; Vigilancia Epidemiolégica; Doencas e agravos de notificacdo obrigatdria de interesse da medicina
veterinaria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia; triade
epidemiolégica; distribuicdo temporal das doencas; analise de risco; validacdo de testes de diagndstico;
Comportamento e bem estar de animais domésticos.
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RESIDENCIA EM MEDICINA VETERINARIA — PATOLOGIA CLINICA VETERINARIA
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

CONTEUDO PROGRAMATICO:qualidade de amostras biologicas e causas de erros nos exames laboratoriais,
coleta de amostras para hematologia, eritrograma, anemia e policitemia, leucograma, interpretacdo do
coagulograma e coagulopatias, imunohematologia e transfuséo, doengas linfo e mieloproliferativas, mielograma,
avaliacdo laboratorial do sistema urinario, avaliacédo laboratorial do equilibrio acido-base, avaliacédo laboratorial do
figado, avaliacdo laboratorial das glandulas adrenais e tireoide, avaliacdo laboratorial das efusfes cavitarias,
avaliacdo laboratorial do pancreas endécrino e exdcrino, avaliacdo laboratorial do liquido cefalorraquidiano,
avaliacdo laboratorial dos lipideos. Atencdo Basica e Nucleo de Apoio a Saude da Familia; Vigilancia
Epidemioldgica; Doencas e agravos de notificacdo obrigatdria de interesse da medicina veterinaria; Principais
zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia; triade epidemiolégica;
distribuicdo temporal das doencas; analise de risco; validacdo de testes de diagnostico; Comportamento e bem
estar de animais domésticos.
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